EXMO. SR. DES. RELATOR DA APELAÇÃO Nº ........ CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO .......

EMINENTES DESEMBARGADORES

V. S. V., através do Defensor Público abaixo firmado, vem, perante a essa Colenda Câmara, apresentar MEMORIAIS, na forma que segue: 

V. S. V. restou condenado na Comarca de ..............., à pena de dez dias-multas, cada um à razão de 1/3 do salário mínimo vigente à época do fato, por infração ao disposição no art. 180, parágrafo 3º, do Código Penal. 

Conforme inicial acusatória, aproximadamente no dia 20 de abril de 2000, o denunciado adquiriu, pelo valor de R$ 100,00 (cem reais), um vídeo cassete, objeto de furto, avaliado em R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais). R. S. da C. também foi denunciado por ter adquirido um televisor, no valor de R$ 100,00 (cem reais), avaliado em R$ 320,00 (trezentos e vinte reais). De acordo com o narrado, ambos agiram culposamente, pois apesar de não saberem do furto, deveriam ter presumido, justamente devido a desproporção entre o valor pago e o preço de mercado.

Equivocadamente, o Ministério Público ao tipificar tal conduta, ao invés de remeter ao parágrafo 3º, postulou com incurso nas sanções do parágrafo 1º, do art. 180 do Código Penal. Sinale-se, o fato descrito no § 1º só pode ser praticado por comerciante ou industrial, que não é o caso dos autos.

Ao ser interrogado, V. confirmou que efetivamente comprou o vídeo cassete, mas já havia repassado o mesmo, pelo mesmo valor, a uma loja de móveis usados. Como visto, o acusado não negou a prática do delito, todavia alegou que não sabia que o bem era objeto de furto.

Devidamente citado, R. compareceu em juízo e aceitou proposta de suspensão do processo. Porém, também citado, o réu V. não compareceu, sendo decretada a sua revelia.

O próprio órgão ministerial, ao apresentar as alegações finais e o recurso de apelação, ora em julgamento, suscitou que não há provas suficientes para justificar o decreto condenatório, pois não há desproporção entre o valor real e o valor pago. Porém, o nobre Magistrado, provavelmente por distração, equivocou-se ao proferir a sentença (fls. ........) e condenar o réu.

Conforme análise dos autos, constata-se que o réu nem mesmo desconfiou da ilegalidade do vídeo cassete. Também é sabido, que os aparelhos eletrônicos, abrangendo, é claro vídeo cassete, uma vez usados, adquirem valor inferior ao preço de mercado. Caso contrário, não haveriam motivos para não comprar-se em lojas, que proporcionam, além de formas de financiamento prolongado, objetos sem uso e com garantia. Também ressaltamos, o aparelho é de marca CCE, consideradas umas das mais populares e baratas no mercado.

O fato de o denunciante R. ter comparecido em juízo, recebendo o fardo da suspensão processual, não pode acarretar um prejuízo ao réu V., sendo este um entendimento equivocado e contra os próprios princípios constitucionais, garantidores da proteção aos inocentes. O "sursis", na verdade, tem caráter sancinatório (TJMG, Acrim 118.424, JM, 93:307; TACrimSP, Acrim 497.835, RT, 633:302).

O ilustre Magistrado deveria, ao proferir a sentença, ter agido com prudência judicial, pois cumpre ao juiz, na apreciação do fato, considerar com prudência a forma culposa, só proferindo decisão condenatória quando, sem dúvida, a desproporção entre o valor e o preço atribuído ao objeto material é de tal ordem que indique a imprudência do comprador, uma vez que ninguém adquire um bem usado ou de Segunda mão pelo preço real (JTACrimSP, 77:363). Parece-nos, que no caso em questão, não agiu-se com tal prudência.

O réu não possui antecedentes ou desvio de conduta, não havendo motivo para tal imposição e presunção de culpa, tendo em vista os fatos narrados. V. não conhecia a origem ilícita e restou condenado pela prática de um crime que não cometeu.

Diante do exposto, por questão de JUSTIÇA, requer a defesa o provimento do apelo ministerial, para:

Absolver o réu, com fulcro no art. 386, inciso III, do Código Penal.

Termos em que

Pede Deferimento.

Local, data.

Assinatura 

EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA CRIMINAL
Processo 
n.º.............

Acusado:
E.
C.
de
A.
Objeto: Memoriais do Art. 10 da Lei 9437/97

Defesa Pública
Pelo acusado acima nominado, diz e requer a Defesa Pública, em memoriais, e o que segue:

Narra a denúncia que na data de 20 de junho de 2000, por volta das 04h55min., na Av. Independência, próximo ao n.º 192, em via pública, nesta Capital, o acusado estaria portando um revólver marca Rossi, calibre 38, minuciado com 05 cartuchos, n.º D961455, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal. 

Pelos fatos narrados, restou incurso nas sanções do art. 10, caput , da Lei 9437/97, c/c artigo 61, inciso I , do Código Penal.

Interrogado a fls. ........., alegou o réu que saía de um "som", ocasião em que terceiro não identificado passou correndo e jogou a arma de fogo no chão Ato contínuo, os policiais militares que perseguiam o agente não identificado acabaram por deter o acusado, mediante agressões e exigindo que assumisse a posse o revólver apreendido, bem como proferiram ameaças para que o réu dissesse que teria caído de uma escada, justificativa para as lesões que o mesmo apresentava.

Afirmou que não estava na companhia do indivíduo que conseguiu fugir, informando que havia um grande número de pessoas no local, pois era a saída de uma festa.

A prova judicializada está embasada exclusivamente na versão do policial militar ........., fl. .... dos autos, responsável pela detenção do réu, agente policial que atuou sozinho durante a prisão , eis que o outro policial permaneceu no interior da viatura, conforme declarou a fls. 72/73 dos autos, já que afirmou ser o motorista do veículo policial e que a testemunha ............. desceu do automóvel quando este ainda se encontrava em movimento. 

Há, portanto, prova única embasada nas declarações de agente policial que tem direto interesse em confirmar sua atuação, sendo testemunha evidentemente comprometida com a versão acusatória. Por tal razão, a prova é perigosa e insuficiente para desencadear o decreto condenatório.

Ressalta-se que as declarações do acusado não estão divorciadas do que informou o policial militar. Havia a saída de uma festa, ou "som", a detenção ocorreu em local onde havia uma escada, circunstância que esta em harmonia com o que afirmou o réu, posto que alega que foi coagido a confirmar na Delegacia Policial que teria caído da escada, a bem de justificar as lesões que havia sofrido.

Para decretação de juízo condenatório, a autoria e a culpabilidade devem restar comprovadas além de qualquer dúvida, sendo insuficiente que o conjunto probatório. Fatos nebulosos e provas insuficientes e precárias dão azo as incertezas e a dúvida compromete o juízo de condenação, aplicando-se a máxima in dubio pro reo. Neste sentido manifestou-se a melhor jurisprudência:

"Em matéria criminal tudo deve ser preciso e certo, sem que ocorra possibilidade de desencontro na apreciação da prova. Desde que o elemento probante não se apresenta com cunho de certeza, a absolvição se impõe." (TJSP – AC – Rel. Hoeppner Dutra – RJTJSP 10/545)

Dessa, maneira, ante a fragilidade do conjunto probatório, a Defesa requer a absolvição do acusado forte no art. 386, inc. VI, do Código de Processo Penal.

Por outro lado, é de se ressaltar que o simples fato de portar a arma não representa perigo ou lesão real. Segundo Luiz Flávio Gomes, em Lei das Armas de Fogo: 

"Para determinado setor da doutrina, seria lícito afirmar que a posse de uma arma de fogo sem autorização" somente seria um delito se fosse possível demonstrar que tal circunstância oferece um risco real para a incolumidade pública.

Nessa linha de pensamento, a tipicidade estaria atrelada à ofensividade da conduta e sua "relevância" (chamada por muitos penalistas de "significância material da conduta"). É o que Krüpelman (um dos autores que tem se destacado no estudo de crimes de reproduzida ofensividade) defende, quando classifica determinadas condutas como de "escassa importância". No que se refere em sua essência, para esses autores, a conduta deve resultar "relevante", de tal sorte que não teremos um crime se em momento algum existiu possibilidade de lesão a bem jurídicos". A "ausência de ofensividade", para tal teoria, desnatura a tipicidade, sendo injustificável falar-se em repressão penal . Se a conduta demonstrar uma escassa ou quase nula lesividade, e vier acompanhada de um sério comprometido de estado anímico do agente (ausência ou desvio de dolo), não será possível a incidência da norma penal, ante a inexistência de "interesse público" na repressão penal".

Destarte, não houve prejuízo à paz jurídica, de modo que a persecução penal não chega a ser um objetivo social. Tal interesse público somente estará justificado se a falta se sanção puder provocar previsivelmente a comissão de mais fatos delitos e quando a presença de dolo for manifesta. Sob este prisma seria perfeitamente admissível a incidência do princípio da insignificância como critério material de justiça que proporcione a correção do sistema e o encontro de soluções mais aproximadas ao razoável. Neste sentido : 

"O crime não é apenas a conduta típica, senão a conduta com periculosidade. Sendo assim, quando não existe nenhum perigo no comportamento do autor, ou for débil, tênue, inexpressivo, não se forma o tipo ou, se formar, como pretendem alguns autores, concordam esses que não se forma, conduta, a antijuridicidade penal, que pressupõe conduta do homem socialmente perigosa". (RJTJRGS, vol. 89, pag. 28, Rel. Ladislau Fernando Ronhelt). 

Note-se que, inobstante haver prova de materialidade do delito, o mesmo não ocorre quanto à autoria. Não há, nos autos, prova robusta e consistente de que seja o acusado autor do fato, pelo que a absolvição se impõe. Meros indícios, suspeitas, e somente o depoimento de policiais militares responsáveis pela prisão do acusado, não podem contrariar o princípio da presunção de inocência do réu.

Neste Sentido:

"Não há base para condenação quando a prova, sendo fraca, não convence a autoria"(Revista Forense CIV, pg. 121)

"Se a prova da acusação é deficiente e incompleta, impõe-se a absolvição do réu, em cujo favor milita presunção de inocência"(Revista Forense, vol. 186, pg. 316)

Cumpre ainda argumentar, que o aumento da pena pela reincidência pretendido pelo agente Ministerial não pode prosperar, devendo ser afastado. Tal aplicação fere o Princípio da Legalidade, acarretando punição maior com fulcro em fato anterior, o que faz " no fundo, com que o delito surta efeitos jurídicos duas vezes". (Quintero Olivares, Derecho Penal, Marcial Pons, Madri, 1989). A inconstitucionalidade de tal majorante é bem explanada pelo eminente Ministro do STF, Luiz Vicente Cernicchiaro: 

"a Constituição da República estatui para cada infração penal respectiva sanção, obediente sempre à lei me sentido formal. 

E mais. Aplicada a pena ao caso concreto, o que se faz na sentença, encera-se o poder punitivo do Estado, em termos de dimensionamento do caso in concreto. Resta somente a possibilidade da execução.

Cada infração tem a pena correspondente. Não pode haver duplicidade. Vale dizer, o mesmo delito ser punido várias vezes, ou a sanção de um estender-se a outro. Seria, sem dúvida bis in eadem odioso" (Publicada na RJ n.º 231-JAN/97, pág. 39)

Pelo Exposto, requer se digne Vossa Excelência julgar improcedente a denúncia absolvendo o acusado com base no art. 386, III ou VI do Código de Processo Penal; na hipótese de juízo condenatório, propugna-se pela não aplicação da agravante da reincidência, como medida de lídima justiça.

Termos em que

Pede Deferimento.

Local, data.

Assinatura 

